
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.118.960 - SC (2017/0140781-8)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 
   MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S) - SC009180 
AGRAVADO  : LAUDELINO POLI 
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S) - SC009399 
   GLAUCO HUMBERTO BORK  - SC015884 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TELEFONIA. RADIOGRAFIA DO 
CONTRATO. INSUFICIÊNCIA. NECESSIDADE DE EXIBIÇÃO 
DO CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. INÉRCIA 
DA CONCESSIONÁRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme pacificado na jurisprudência desta Corte, rever as 
conclusões acerca da suficiência ou não da radiografia do contrato de 
participação financeira para elaboração dos cálculos na fase de 
cumprimento de sentença esbarra nas Súmulas 5 e 7/STJ.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 07 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.118.960 - SC (2017/0140781-8)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 
   MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S) - SC009180 
AGRAVADO  : LAUDELINO POLI 
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S) - SC009399 
   GLAUCO HUMBERTO BORK  - SC015884 

RELATÓRIO

Exmo. Sr. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: 

Trata-se de agravo interno manejado por OI S/A - EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL contra decisão desta relatoria, que conheceu do agravo para negar provimento ao 

seu recurso especial, sob o fundamento de incidir os óbices das Súmulas 5 e 7/STJ a impedir a 

revisão da conclusão do acórdão recorrido, que asseverou a necessidade da juntada do contrato 

aos autos pela recorrente. 

Na presente irresignação, defende a inaplicabilidade das Súmulas 5 e 7/STJ.

Sem impugnação (fl. 762).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.118.960 - SC (2017/0140781-8)
  

VOTO

Exmo. Sr. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: A irresignação 

não merece prosperar.

Com efeito, a parte recorrente defende que não há necessidade de revolvimento 

fático-probatório para o deslinde do cerne da controvérsia, qual seja a desnecessidade da juntada 

do contrato de participação acionária na empresa de telefonia aos autos, em razão do art. 475-B, 

§§ 1º e 2º, do CPC.

Todavia, conforme anteriormente afirmado, a jurisprudência do STJ afirma que a 

revisão do entendimento acerca da afirmação do Tribunal de origem pela necessidade da juntada 

do contrato entabulado aos autos, encontra óbice nas Súmulas 5 e 7/STJ, conforme os seguintes 

precedentes:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - 
SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES - CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA - AQUISIÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA - 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - RADIOGRAFIA DO CONTRATO - 
INSUFICIÊNCIA DO DOCUMENTO UNILATERAL PARA 
ELABORAÇÃO DOS CÁLCULOS ATESTADA PELA CORTE LOCAL - 
MODIFICAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA RÉ.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a impugnação, 
no agravo, de capítulos autônomos da decisão recorrida apenas induz 
a preclusão das matérias não impugnadas.
2. A modificação da premissa fixada no Tribunal de origem, no 
sentido da necessidade da exibição do contrato e que a radiografia do 
contrato não é meio idôneo à comprovação do alegado, demanda, 
necessariamente, o reexame de provas, o que é defeso nesta fase 
recursal (Súmula 7-STJ).
3. Agravo interno desprovido." (AgInt no AREsp 953.161/SC, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 05/12/2017, 
DJe de 12/12/2017)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. APURAÇÃO DO QUANTUM DEVIDO. ACÓRDÃO QUE 
ENTENDEU PELA NECESSIDADE DE JUNTADA DO CONTRATO 
FIRMADO COM O CREDOR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
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DEMONSTRADO, NOS MOLDES LEGAIS E REGIMENTAIS. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 
16/11/2016, que, por sua vez, julgara recurso interposto contra 
decisão que inadmitira o Recurso Especial, publicada na vigência do 
CPC/73.
II. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento, interposto pela 
parte agravante contra decisão do Juízo de 1º Grau, que, em 
cumprimento de sentença na Ação de Adimplemento Contratual 
ajuizada por Rui Ankoski contra a empresa de telefonia, considerou 
necessária a juntada do contrato de participação financeira com o 
credor. O acórdão do Tribunal a quo manteve o decisum, sob o 
fundamento de que "as decisões em cumprimento não definiram 
expressamente qual o valor do capital integralizado a ser considerado, 
tampouco previram a utilização de documento produzido 
unilateralmente pela empresa de telefonia na elaboração do cálculo. 
Não bastasse, a radiografia não guarda a mesma presunção de 
veracidade que o contrato, onde, de ordinário, consta a assinatura do 
autor, além dos valores nele estabelecidos" (fl. 55e).
III. O Tribunal de origem, à luz do contexto fático-probatório dos autos, 
concluiu pela necessidade de juntada do contrato de participação 
financeira firmado com o credor, uma vez que "as decisões em 
cumprimento não definiram expressamente qual o valor do capital 
integralizado a ser considerado, tampouco previram a utilização de 
documento produzido unilateralmente pela empresa de telefonia na 
elaboração do cálculo". Neste contexto, considerando a 
fundamentação adotada na origem, o acórdão recorrido somente 
poderia ser modificado mediante o reexame dos aspectos concretos da 
causa e da radiografia do contrato, o que é vedado, no âmbito do 
Recurso Especial, pelas Súmulas 5 e 7 desta Corte. Precedentes do 
STJ.
IV. No que tange à interposição fundamentada na alínea c do 
permissivo constitucional - além da não demonstração e comprovação 
da divergência jurisprudencial, nos moldes dos arts. 255 do RISTJ e 
541, parágrafo único, do CPC/73, então vigente -, "o STJ tem 
jurisprudência pacífica no sentido de que não é possível o 
conhecimento do recurso especial interposto pela divergência 
jurisprudencial, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos e 
não na interpretação da lei federal. Isso porque a Súmula 7 do STJ 
também se aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea c do 
permissivo constitucional" (STJ, AgInt no AREsp 858.894/SP, Rel.
Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Federal Convocada do 
TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 10/08/2016).
V. Agravo interno improvido." (AgInt no AREsp 899.528/SC, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
25/04/2017, DJe de 04/05/2017)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO 
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NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos 
(Súmula n.
7/STJ).
2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu ser imprescindível 
a apresentação do contrato, não sendo suficiente a radiografia juntada 
pela companhia telefônica. Alterar esse entendimento demandaria 
nova análise dos elementos fáticos dos autos, inviável em recurso 
especial.
3. Agravo interno a que se nega provimento." (AgInt no AgInt no 
AREsp 900.844/SC, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe de 22/02/2017)

Com base nas razões expostas e mantendo íntegros os fundamentos da decisão 

agravada, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0140781-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.118.960 / 
SC

Números Origem:  01536726320158240000  070060013559  20150720971  20150720971000000  
20150720971000100  70060013559

PAUTA: 07/06/2018 JULGADO: 07/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 

5ª REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 

 MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S) - SC009180 
AGRAVADO  : LAUDELINO POLI 
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S) - SC009399 

 GLAUCO HUMBERTO BORK  - SC015884 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO  - SC009195 

 MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S) - SC009180 
AGRAVADO  : LAUDELINO POLI 
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S) - SC009399 

 GLAUCO HUMBERTO BORK  - SC015884 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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